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A pandemia de Covid-19 se instalou no Brasil em um momento altamente 

delicado. Após alguns anos de sucesso no combate à fome e à insegurança 

alimentar, o país voltou a registrar números alarmantes de precariedade social, 

que se agravaram com as crises políticas e econômicas que o país enfrenta. 

Os dados publicados no Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no 

Contexto da Pandemia da Covid-19 no Brasil evidenciam que 55,2% dos 

domicílios brasileiros se encontravam em InSan (cerca de 116,8 milhões de 

pessoas), dos quais 19 milhões de brasileiros estavam em condição de fome 

(Rede Penssan, 2021). O contexto de InsSan alimentar está amplamente 

relacionado à redução das políticas públicas nos anos recentes, em que as 

ações de segurança alimentar foram enfraquecidas e desqualificadas, tendo 

inclusive ocorrido a extinção do Conselho Nacional de Segurança Alimentar - 

CONSEA. No entanto, a chegada da pandemia, o aumento do desemprego e a 

desestruturação das atividades comerciais devido à necessidade de 

distanciamento social contribuíram para o agravamento da situação.  

 



Ainda nos primeiros meses da pandemia, distintas agências internacionais, tal 

como o Painel de Alto Nível de Especialistas em Segurança Alimentar e 

Nutricional do Comitê de Segurança Alimentar Mundial, alertavam a sociedade 

e os governos para a necessidade de ações emergenciais que dessem 

garantia ao alimento humano e à alimentação saudável e adequada, evitando 

que a crise sanitária não se tornasse também uma crise de insegurança 

alimentar. Ainda assim, o abastecimento alimentar foi afetado em distintas 

partes do globo, bem como a renda de boa parte da população, em especial 

daqueles que são os principais produtores de alimentos - os agricultores 

familiares (FAO, 2020; Salazar et al., 2020; Urcola e Nogueira, 2020). Além do 

fechamento de feiras livres e a redução dos programas institucionais de 

compras públicas, ocorreu certo direcionamento da população para o 

abastecimento nos supermercados, que nem sempre adquirem produção dos 

agricultores familiares, acarretando uma queda de demanda e 

consequentemente de preços pagos aos produtores (Gracia-Arnaiz, 2021; 

Preiss et al., 2021; Urcola e Nogueira 2020; Cavalli et al., 2020; Bocchi et al. 

2019).  

 

Na ótica de Belik (2020), o novo ambiente criado pela pandemia modificou as 

formas de comercialização, ocasionando incertezas referentes aos preços e às 

condições sanitárias no transporte, gerando impactos diretos na agricultura 

familiar e colocando o produtor local de alimentos em desvantagem quando 

comparado com a oferta de alimentos industrializados. No entanto, no Brasil e 

na América Latina houve também um movimento de reação e resiliência das 

organizações sociais e dos movimentos vinculados à agricultura familiar, que 

buscaram manter o fluxo de alimentos ativos entre a produção e o consumo, 

mobilizando diferentes estratégias de adaptação e inovação frente à Covid-19. 

Nesse sentido, a maioria dessas ações se articulou através de circuitos curtos 

de comercialização e dinâmicas de abastecimento com proximidade entre 

produtores e consumidores, conforme relatam Tittonel et al.(2021) e Recine et 

al. (2021).  

 

Entre essas organizações está a Rede de Comunidades que Sustentam a 

Agricultura - CSA Brasil, uma articulação internacional (Community Supported 

Agriculture) que atua no país desde 2013. A rede cria dinâmicas de 

abastecimento tendo como base parcerias entre consumidores e agricultores 



em que “são divididos os riscos, responsabilidades e benefícios da produção 

local de alimentos através de um acordo vinculativo de longo prazo” 

(URGENCI, 2016, p.1). A dinâmica busca, portanto, um processo de 

colaboração efetiva em que o orçamento anual e o processo de produção e 

colheita é dialogado entre produtores e consumidores,  com os custos divididos 

pelo número de pessoas interessadas em receber os alimentos com uma 

determinada frequência, partilhando assim a gestão financeira e criando 

processos autogestionados de distribuição dos alimentos (Preiss et al., 2020). 

É nesse contexto que este estudo se insere, tendo como objetivo compreender 

como a pandemia de Covid-19 impactou as dinâmicas de abastecimento 

alimentar mobilizadas pela Rede CSA Brasil.  

 

O trabalho tem como base uma pesquisa exploratória, com levantamento de 

dados qualitativos e quantitativos por meio de fontes primárias. A coleta de 

dados ocorreu com a realização de entrevistas on-line e via telefone, feitas com 

participantes das CSAs, conforme contatos fornecidos pela Rede CSA Brasil. 

As entrevistas foram orientadas por um formulário com 11 questões abertas e 

18 questões fechadas, buscando dados básicos de funcionamento, tempo de 

existência e questões relativas ao enfrentamento à Covid-19. A coleta dos 

dados teve início no dia 6 de abril e encerramento em 31 de agosto de 2020. 

Dos 74 contatos que foram recebidos da Rede CSA Brasil, participaram desta 

pesquisa 44 experiências (equivalente a 60%) distribuídas em diferentes 

estados do país.  

 

Os resultados indicaram que CSAs estão presentes em 11 estados do Brasil, 

sendo as principais incidências no Distrito Federal (DF) e nos estados de Goiás 

e São Paulo. Ressalta-se que o DF é o local que apresenta a maior incidência, 

havendo 35 CSAs, das quais 15 participaram da pesquisa. A maioria das CSAs 

tem um número relativamente baixo de famílias de agricultores, não passando 

de 10 famílias por iniciativa, o que é coerente com a proposta de atuação em 

pequena escala e com a alta interação entre os atores envolvidos. A CSA que 

se destaca em número de famílias de agricultores é a CSA Uberlândia, com 51 

famílias. No que diz respeito à origem dos agricultores, em 43% das iniciativas 

eles residem no mesmo município em que os consumidores. Para outros 41% 

das CSA, os agricultores abastecem consumidores no seu município de 

residência e na região do entorno, ficando apenas 16% das experiências com 



um abastecimento especificamente regional. Os dados indicam, portanto, uma 

dinâmica altamente localizada, vinculada ao referencial de cadeias curtas de 

abastecimento e mercados de proximidade (PREISS E DEPONTI, 2020). 

 

No que diz respeito ao número de famílias co-agricultoras, forma como são 

denominados os consumidores devido à responsabilidade partilhada, há uma 

maior variedade de situações. No entanto, 63% das CSA têm no máximo 40 

famílias de co-agricultores envolvidos, e o restante possui entre 41 e 100 

participantes. A CSA Demétria, em Botucatu (SP), se destaca com o número 

mais elevado - 240 famílias, o que se justifica devido a esta ser a experiência 

mais antiga ativa no país, estando em funcionamento desde 2011. 

Em relação à quantidade de alimentos escoados, a maioria dos casos não 

apresentou um aumento da demanda, visto que a programação do que é 

produzido e colhido é muito articulada com o número de consumidores 

regularmente abastecidos. Ainda assim, algumas experiências agregaram 

novos consumidores ao longo da pandemia, tendo em 25% das CSA ocorrido 

um aumento da demanda. Pesquisas em diferentes partes do Brasil, indicam 

uma redução no escoamento de alimentos providos pela agricultura familiar. É 

o caso dos dados indicados na pesquisa realizada com agricultores familiares, 

quilombolas, assentados e posseiros, nos estados do Amazonas (AM), Pará 

(PA) e São Paulo (SP), mostrando uma queda no escoamento de alimento para 

diversas dinâmicas de abastecimento, tendo 84% dos entrevistados declarado 

um impacto significativo sobre sua renda (FUTEMMA et.al, 2021).  

 

No que diz respeito ao custo semanal dos alimentos, a variação de valores das 

cestas fica entre R$26 e R$50 para a maioria dos casos (37 CSAs) e as 

demais entre R$51 e R$100. Todas as CSAs atuam com pagamento 

antecipado via transferência eletrônica ou depósito em conta. Entretanto, as 

CSAs Araras, Gaia e Chácara Pedra Fundamental também dispõem da opção 

de pagamento em dinheiro na entrega. Para que as CSAs pudessem continuar 

funcionando no período da pandemia, foi necessário alterar as práticas do 

processo de funcionamento, sendo as principais: o aumento de cuidados na 

limpeza dos alimentos e materiais utilizados; aumento no uso de embalagens; 

informes para orientação aos consumidores; alterações na logística de 

organização; mudanças no sistema de transporte e entrega e alterações na 

forma de pagamento. Ressalta-se que as alterações não inviabilizaram o 



funcionamento das CSA, sendo as adaptações muito semelhantes às 

adaptações mobilizadas por outras dinâmicas de abastecimento alimentar 

protagonizadas por agricultores familiares, tal como as feiras livres e as 

entregas domiciliares (Preiss, 2020).   

 

No que diz respeito ao recebimento de orientações sobre cuidados pessoais e 

de saúde para evitar contágio, a própria Rede CSA Brasil foi a principal fonte 

de informações para os agricultores. No que diz respeito às Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TICs), a grande maioria das CSAs tem atuação 

nas redes sociais, especialmente Instagram e Facebook. Todas fazem uso 

intenso do WhatsApp para seu processo de comunicação interna. As redes 

sociais são utilizadas pela maioria (68%) das CSAs, para a realização de 

informes e orientações sobre as alterações nos processos produtivos, 

logísticos e comerciais frente à pandemia. Nesse sentido, acabam enfrentando 

os mesmos desafios que outros agricultores familiares vinculados aos 

chamados “mercados digitais”, tal como a falta de estrutura e tecnologias de 

qualidade nas áreas rurais, necessidade de habilidades de conhecimento das 

ferramentas digitais e maior tempo para os processos administrativos e de 

gestão (Deponti et al, 2021; Cunha e Schneider, 2021).  

 

Os processos vinculados à dimensão econômica (viabilidade dos plantios, 

renda digna aos produtores, alimentos acessíveis aos consumidores) e 

ecológica (produção de alimentos a partir de práticas agrícolas sustentáveis em 

cadeias curtas de comercialização) parecem ter sido pouco afetadas. Ainda 

assim, pretende-se verificar essas hipóteses em análises mais profundas. No 

que diz respeito à atuação colaborativa das CSA, há uma miríade de atores 

contribuindo, desde organizações da sociedade civil organizada, academia, 

poder público e empresas. É pertinente investigar com mais atenção como 

essas relações se estabelecem, como afetam a governança de cada CSA e 

como se inter-relacionam com os preceitos e valores promovidos pela Rede 

CSA Brasil e Urgency (rede internacional a qual se vinculam).  

 

No que se refere a atuação do Estado, 36% dos entrevistados entendem como 

relevante a criação de políticas públicas que possam fomentar e facilitar a 

atuação dos CSAs - um elemento até então inexistente no país. Ainda que 



sejam bastante salutares os processos de organização e autogestão da 

sociedade civil na criação de dinâmicas de abastecimento, acreditamos como 

essencial a ampliação de políticas públicas que facilitem o acesso de 

agricultores familiares a mercados de proximidade, facilitem a comercialização 

de alimentos produzidos artesanalmente em pequena e média escala e que 

incentivem processos de relocalização alimentar. Conforme já argumentado por 

Preiss (2022), entre as ações possíveis estariam atividades de capacitação 

para agricultores familiares dispostos a desenvolver dinâmicas similares, 

criação de incentivos fiscais que facilitem a formação de dinâmicas diretas de 

abastecimento com redução em impostos municipais, a alocação de áreas para 

facilitação logística dos produtos, o fomento aos processos de transição 

agroecológica ou, ainda, campanhas de valorização da produção da agricultura 

familiar.  

 

Assim, ainda que uma série de cuidados com a higienização e medidas para 

evitar o contágio tenham sido tomadas, o fluxo dos alimentos entre os 

agricultores e co-agricultores segue ativo sem grandes mudanças. No entanto, 

houve uma redução em atividades com interação social como reuniões, 

mutirões de trabalho, formações e celebrações, quiçá a maior alteração no 

funcionamento de praxe das CSAs. Conclui-se que esse processo de 

enraizamento social e colaboração entre os atores envolvidos se torna chave 

para explicar o que parece ser uma alta capacidade de resistência aos 

impactos da Covid-19. Ao mesmo tempo, essa característica também reafirma 

que a atuação das CSAs não pode ser reduzida apenas às dimensões do 

abastecimento ou comercialização de alimentos, havendo um processo de 

confiança e interação que atuam em dimensões sociais e afetivas dos atores 

envolvidos.  
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